
 
 
 

 
 
07/04/2016 

Diarista que trabalhava em eventos obtém vínculo de 
emprego com casa de festas 
Uma diarista que prestava serviços em eventos para a Pirlim Pim Pim Festas, de 
Aracaju (SE), conseguiu o reconhecimento do vínculo de emprego por decisão da 
Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST). O proprietário da empresa, 
que tem uma loja e um salão de festas, afirmou em depoimento que a diarista 
trabalhava duas vezes por semana, lavando e passando toalhas nos dias de festas e 
fazendo a faxina do salão. 
Esse relato do empregador foi importante para a decisão da Terceira Turma, 
associado a outros depoimentos. O colegiado considerou que a relação de emprego 
ficou caracterizada, e determinou o retorno dos autos ao juízo da 7ª Vara do 
Trabalho de Aracaju para julgamento dos pedidos relacionados ao reconhecimento 
da relação de emprego. 
A profissional afirmou que trabalhava de segunda a sexta, das 5h30 às 17h, com 
uma hora de intervalo, e aos sábados e domingos quando havia festa, numa média de 
três vezes por mês. Declarou que prestava serviços para outras pessoas e recebia 
remuneração por dia. 
As instâncias anteriores haviam concluído pela não caracterização da relação 
empregatícia. Pelos depoimentos colhidos e declarações apresentadas pela 
trabalhadora, a Justiça do Trabalho sergipana avaliou que ela prestava serviços 
apenas em épocas de festas. 
Para o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), não era razoável que a 
profissional trabalhasse diariamente na jornada declarada na petição inicial. O TRT 
registrou que os eventos promovidos pela Pirlim Pim Pim eram, por sua natureza, 
esporádicos, e ocorriam, em média, três vezes por mês, lembrando que a própria 
trabalhadora deu essas informações ao longo da tramitação processual. "O que 
desnatura o vínculo empregatício, em se cuidando de diarista, é a descontinuidade da 
prestação do trabalho", destacou. 
Esse, no entanto, não foi o entendimento do relator do recurso da trabalhadora ao 
TST, ministro Mauricio Godinho Delgado. Para ele, conjugando-se os termos da 
defesa e do depoimento pessoal do proprietário da empresa com os demais 
depoimentos, deve-se concluir pela prestação semanal de serviços de maio de 2007 a 
março de 2010, na loja e no salão, em média, duas vezes por semana, de 7h às 17h. 
"É irrelevante, para a CLT, a teoria da descontinuidade enfatizada nos autos para o 
reconhecimento da não eventualidade, caracterizando-se como não eventual o 
trabalho prestado à Pirlim Pim Pim e seu proprietário", concluiu. 
 
 



06/04/2016 

Eletroacre nomeará candidato aprovado em concurso 
para cadastro reserva e preterido por terceirizada 
A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Companhia de 
Eletricidade do Acre (Eletroacre) a nomear um eletricista aprovado em concurso 
público para a formação de cadastro de reserva, por entender que a empresa, ao 
contratar terceirizados no prazo de validade do concurso para as mesmas atribuições, 
converteu a expectativa de direito em direito subjetivo. 
O candidato foi aprovado em 18º lugar para o cargo no concurso público promovido 
pela Eletroacre, integrante da administração pública indireta do Acre, em 2010, que 
previa uma vaga para ocupação imediata e a inclusão dos demais aprovados em 
cadastro de reserva. Na reclamação trabalhista, o eletricista afirmou que a empresa 
decidiu contratar terceirizados, e pediu fosse declarado seu direito à nomeação, com 
a condenação da Eletroacre ao pagamento dos valores relativos aos salários que 
deixou de receber. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (RO/AC) manteve sentença que 
julgou o pedido improcedente, por entender que o fato de a empresa não ter 
eletricistas suficientes para atender sua demanda e contratar empresas terceirizadas 
para consecução da sua atividade fim não comprovaria, por si só, a existência de 
cargos vagos, pois estes têm previsão legal". 
No recurso ao TST, o candidato reiterou sua tese de  que a manutenção de 
terceirizados dentro da validade do concurso, para desenvolver as mesmas 
atividades do cargo para o qual se realizou concurso, em detrimento dos aprovados 
para cadastro de reserva, afronta o artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. 
Segundo o relator, desembargador convocado, Marcelo Lamego Pertence, o 
Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior Tribunal de Justiça têm entendido que 
a contratação precária de pessoal, na validade do concurso público, por comissão, 
terceirização ou contratação temporária, para as mesmas atribuições do cargo ali 
previsto, configura preterição dos candidatos aprovados, mesmo fora das vagas do 
edital ou para preencher cadastro de reserva. Uma vez configurado, como no caso, o 
desvio de finalidade do ato administrativo, o relator observou que "a expectativa de 
direito convola-se em direito subjetivo à nomeação". 
A decisão foi unânime. 
 
04/04/2016 

Justiça do Trabalho já tem mais de 6 milhões de 
processos tramitando eletronicamente 
O sistema de Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (Pje-JT) superou a 
marca de 6 milhões de processos em tramitação em todo o País. De acordo com a 
estatística, fornecida pela Secretaria de Tecnologia da Informação do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), do total de, aproximadamente, 7,5 milhões 
de processos eletrônicos em tramitação em todo Poder Judiciário, 6,3 milhões são da 
Justiça do Trabalho, representando 84% dos feitos. 
Para o presidente do CSJT, ministro Ives Gandra Martins Filho, os números 
representam a vanguarda da Justiça do Trabalho na instalação e operacionalização 
do Pje. "Nosso vanguardismo no ingresso do processo eletrônico, hoje 100% 
informatizado, ficou patenteado ao superarmos esta marca", destacou. 



Além de segurança, transparência e rapidez na tramitação dos processos, a adoção 
do Sistema representa ganho ambiental: processos ajuizados e controlados de forma 
eletrônica geram economia de energia, papel e impressão. 
Estatísticas 
Instalado em 2011, o PJe-JT é utilizado pelos 24 Tribunais Regionais do Trabalho e 
está integrado com praticamente 100% das Varas do Trabalho de todo o país. A 
exceção são algumas varas trabalhistas localizadas especificamente no TRT da 8ª 
Região (PA), que não têm infraestrutura mínima de telecomunicação compatível 
com os requisitos do PJe-JT para funcionarem. 
Entre os TRTs que mais utilizam o PJ-e JT está o Tribunal Regional do Trabalho da 
15ª Região (Campinas) que registra cerca de 890 mil processos. Já o Tribunal 
Regional da 1º Região (RJ) é o segundo com maior número de processos 
registrados, com a marca de mais de 812 mil feitos. Em terceiro lugar, vem o 
Tribunal Regional da 2ª Região (SP), que registra quase 727 mil processos 
trabalhistas. 
O número de usuários que acessam o PJe-JT também subiu consideravelmente se 
compararmos o período de abril de 2015 com as estatísticas atuais. Ano passado, por 
exemplo, cerca de 588 mil usuários, entre advogados, servidores e magistrados 
utilizavam o sistema. Esse número quase dobrou em 2016, com o registro de mais de 
965 mil pessoas que acessam o sistema. 
O aumento na demanda e no número de usuários representa um desafio para o 
coordenador nacional do Sistema do PJe-JT, juiz auxiliar da presidência Fabiano 
Coelho de Souza. "É um marco muito importante, pois isso representa que as partes, 
advogados, servidores e magistrados têm facilidade e acesso aos processos de forma 
online e em qualquer lugar," assinalou. 
"Estamos engajados para manter a estabilidade já alcançada do sistema e conseguir 
melhorias nas funcionalidades já que, com mais usuários, aumenta a necessidade de 
infraestrutura e na capacidade de armazenamento," complementou o coordenador. 
 

 
06/04/2016 

Presidente da OAB-PE prestigia sessão do pleno do 
TRT6 para escolha da lista tríplice 
O presidente da OAB-PE, Ronnie Preuss Duarte, esteve presente, na tarde desta 
quarta-feira (06), na sessão do pleno do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região 
que escolheu os nomes da lista tríplice pelo Quinto Constitucional. Os 16 
desembargadores da instituição escolheram, em votação aberta, os advogados 
Ricardo José Varjal Carneiro Leão, Márcia Rino Martins de Araújo e Carlos 
Eduardo Gomes Pugliesi para compor a lista. Os nomes serão submetidos à 
apreciação da presidente da República, Dilma Rousseff. O eleito por ela ocupará a 
vaga do desembargador aposentado Pedro Paulo Pereira Nóbrega que compôs o 
pleno do TRT6 desde 2001. 
Durante a votação, os desembargadores elogiaram o processo de votação realizado 
pela Ordem, bem como a capacidade técnica dos seis advogados eleitos (Roberta 
Pontes Caúla, Carlos Eduardo Gomes Pugliesi, Márcia Rino Martins de Araújo, 
Ricardo José Varjal Carneiro Leão, Juliana Cunha Cruz de Moura e Leonardo 
Santana da Silva Coelho) de forma democrática via eleição em urna eletrônica. 



“É uma honra para a OAB ouvir vários desembargadores tecerem elogios à lista de 
candidatos encaminhado pela nossa instituição. O sentimento é o de termos 
cumprido com a nossa missão enquanto advogados: escolher magistrados que 
honrarão a magistratura e que, no exercício da judicatura,  serão comprometidos 
com a preservação das prerrogativas profissionais dos advogados”, disse o 
presidente da OAB-PE, Ronnie Preuss Duarte. 
Para a presidente do TRT6, Gisane Barbosa de Araújo, a escolha desse novo 
membro para o tribunal representa tanto a renovação da corte, como também mais 
um passo para a recomposição dela. “Atualmente, a corte está desfalcada em três 
membros e é sempre conveniente que tenhamos a nossa corte composta de membros 
titulares”, disse ela, lembrando que a lista será encaminhada amanhã ou no máximo 
até sexta-feira (08) com toda documentação exigida para Brasília. 
 


